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corresponsável tributário na Certidão de Dívida Ativa - CDA,
cabe a ele o ônus de provar a ausência dos requisitos do art.
135 do CTN, independentemente se a ação executiva foi
proposta contra a pessoa jurídica e contra o sócio ou
somente contra a empresa, tendo em vista que a CDA goza
de presunção relativa de liquidez e certeza, nos termos do
art. 204 do CTN c/c o art. 3º da Lei nº 6.830/80 (REsp
1182462/AM, Rel.ª Ministra ELIANA CALMON, Rel. p/
Acórdão Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em
25.8.2010, DJe 14.12.2010).

No caso dos autos, a certidão de f. 16-verso con-
signou que a empresa não foi encontrada em seu
domicílio fiscal, sendo que no local não souberam
prestar informações sobre a existência ou localização
atual da empresa. Tal fato, segundo a jurisprudência, já
constitui evidência suficiente para o redirecionamento da
execução fiscal em relação ao sócio que não consta
como coobrigado na CDA. 

Ademais, as diligências realizadas pela agravante,
na tentativa de localizar a empresa, demonstram que ela
foi declarada inapta pela Receita Federal, de modo que
teve sua inscrição no CNPJ baixada, nos termos do art.
54 da Lei nº 11.941/09: 

Art. 54. Terão sua inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica - CNPJ baixada, nos termos e condições definidos
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, as pessoas
jurídicas que tenham sido declaradas inaptas até a data de
publicação desta Lei.

Por sua vez, estabelece a Lei nº 9.430/96, com
redação dada pela Lei nº 11.941/09:

Art. 81. Poderá ser declarada inapta, nos termos e condições
definidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, a
inscrição no CNPJ da pessoa jurídica que, estando obrigada,
deixar de apresentar declarações e demonstrativos em 2
(dois) exercícios consecutivos. 
[...] 
§ 5º. Poderá ser declarada inapta a inscrição no CNPJ da
pessoa jurídica que não for localizada no endereço infor-
mado ao CNPJ, nos termos e condições definidos pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

Registro que os atos constitutivos da sociedade
empresarial não foram juntados aos autos, mas consta
que o sócio-administrador foi identificado pelo CPF
455.211.586-34 (f. 18), cujo nome foi obtido na con-
sulta de f. 28, com a devida vênia, justificando a inclusão
de pessoa física indicada pelo agravante, conforme
entendimento consolidado na Súmula nº 435, do
Colendo Superior Tribunal de Justiça: 

Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar
de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos
órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da
execução fiscal para o sócio-gerente (DJe 13.05.2010). 

Diante dos dispositivos legais e do resultado das
diligências realizadas pela agravante na tentativa de

localizar a executada, considero presentes indícios da
sua dissolução irregular, capaz de possibilitar a inclusão
do sócio-administrador no polo passivo da execução
fiscal. 

Dou provimento ao recurso para, reformando a r.
decisão, determinar a inclusão do sócio-gerente, Marco
Antônio Rodrigues Gonçalves, no polo passivo da pre-
sente execução fiscal. 

Custas ao final, na forma da lei. 
Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-

GADORES MAURÍCIO BARROS e ANTÔNIO SÉRVULO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

Execução - Bem imóvel de difícil alienação -
Bloqueio/penhora de valores - Possibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de execução.
Penhora de bem imóvel de difícil alienação.
Bloqueio/penhora de valores. Possibilidade. 

- Verificando o magistrado que a penhora recaiu sobre
bem imóvel de difícil alienação, pode ele deferir o
pedido do credor para localização de outros bens. 

- Do ponto de vista da legalidade da penhora, nada se
pode opor à determinação de penhora em dinheiro, pois
ele é o primeiro bem descrito no rol do art. 655 do CPC
e a penhora de ativos financeiros está expressamente
regrada no art. 655-A do CPC. Além do que, a finali-
dade primordial da execução é a satisfação do crédito. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00333388..0099..009933440099-66//000011 - CCoommaarrccaa ddee IIttaaúúnnaa -
AAggrraavvaannttee:: CCaarrbboonnííffeerraa BBeelllluunnoo LLttddaa.. - AAggrraavvaaddoo::
OOmmiieellaamm IInndduussttrriiaall ee CCoommeerrcciiaall LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS..
TTIIAAGGOO PPIINNTTOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador José Affonso da Costa
Côrtes, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 10 de fevereiro de 2011. - Tiago
Pinto - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. TIAGO PINTO - Do despacho (f. 101) que
indeferiu o pedido para penhora via Bacen-Jud, agravou
Carbonífera Belluno Ltda., nos autos da execução
movida por ela a Omielam Industrial e Comercial Ltda.
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Segundo a agravante, quando propôs a execução,
solicitou que fosse feita a penhora de ativos financeiros
via Bacen-Jud. Todavia, o Juízo a quo determinou a
expedição de mandado de citação à devedora, e o ofi-
cial de justiça, com a 2ª via do mandado, procedeu à
penhora de “sucatada” pertencente à executada. O que,
segundo a agravante, desrespeita a prerrogativa de indi-
cação de bens pelo credor e a ordem prevista no CPC.
Sustentou que o credor pode indicar os bem a serem
penhorados e, ainda, que poderá requerer a substituição da
penhora, uma vez que não foi obedecida a ordem legal. 

Dessa forma, foi requerida a tutela antecipada
recursal e, ao final, o provimento do recurso, para que
fosse determinada a busca de ativos financeiros de titu-
laridade da empresa executada, lavrando-se o respectivo
termo, em substituição à penhora existente nos autos. 

Foi deferida a antecipação da tutela recursal às 
f. 107/108-TJ. 

Informações prestadas pelo Juízo a quo às 
f. 114/115-TJ. 

Apesar de devidamente intimada, a empresa
agravada não apresentou contrarrazões, conforme cer-
tidão de f. 116-TJ. 

É o relatório. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-

nhece-se do recurso. 
Na ação de execução de origem, após proceder à

citação da parte executada, o oficial de justiça penhorou
bens móveis do patrimônio dela, às f. 90/91-TJ, onde os
bens foram avaliados em R$ 106.000,00, enquanto o
valor exequendo, no momento do ajuizamento da exe-
cução, era de R$ 102.761,64. 

A princípio, os bens móveis penhorados seriam
suficientes para a garantia do juízo, pelo valor da ava-
liação. Mas, os bens penhorados são “carcaças de
embreagens” e, assim, são de difícil alienação, além da
possibilidade de redução do valor com o passar do
tempo. 

Dessa forma, não há óbice para que o credor
busque localizar outros bens passíveis de solver o débito,
já que os bens penhorados são de difícil alienação e não
garantem efetivamente o juízo. 

Nesse contexto, é a medida mais correta, até
deliberação futura, determinar o bloqueio de valores em
conta bancária. Principalmente porque, do ponto de vista
da legalidade da penhora, nada se pode opor à cons-
trição pleiteada, pois o dinheiro é o primeiro bem arro-
lado no art. 655 do CPC, e a penhora de ativos finan-
ceiros está expressamente regrada no art. 655-A do
CPC. 

E não pode ser considerada esta a via mais
gravosa simplesmente por ser bloqueio de valores pre-
sentes em contas bancárias da executada, já que ainda
não se tem informação de que haja efetivamente mon-
tante para ser bloqueado, ou mesmo quais os valores

existentes na conta da executada. Vale dizer, a finalidade
primordial da execução é a satisfação do crédito. Nesse
sentido: 

Processual civil. Agravo de instrumento. Ação de execução
de título extrajudicial. Penhora on line. Ordem de prefe-
rência. Inteligência dos arts. 655 e 655-A do CPC. Execução
menos onerosa para o devedor. Regra não absoluta.
Impossibilidade de desbloqueio de recursos. Sacrifício das
atividades da empresa. Ausência de prova. Recurso não
provido. - Com o advento da Lei 11.382/2006, o credor
pode requerer a penhora de dinheiro diretamente da conta
do devedor através do sistema de bloqueio on line Bacen-
Jud, respeitando o art. 655-A do CPC. - Cabe à pessoa
física ou jurídica executada, em razão do princípio no qual a
execução deva prosseguir de forma menos onerosa ao
devedor, provar que os bloqueios de valores em conta pelo
sistema Bacen-Jud podem prejudicar a subsistência da
primeira e as atividades da segunda. - Recurso conhecido e
não provido (TJMG, Agravo de Instrumento nº
1.0480.05.075968-1/001(1), Rel.ª Des.ª Márcia De Paoli
Balbino, DJ de 10.01.2008.) 

Dessa forma, em decorrência da ordem de prefe-
rência elencada pelo art. 655, pelas características dos
bens penhorados, de difícil alienação, e, ainda, pelo fato
de que não há demonstração efetiva de que a penhora
através do sistema Bacen-Jud seja mais gravosa à exe-
cutada, deve ser deferida a medida pretendida. 

Com essas considerações, dou provimento ao
recurso, para determinar o bloqueio do valor exequendo
em contas bancárias da executada, mantendo a determi-
nação da antecipação da tutela recursal concedida. 

Custas, ex lege. 

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES -
Acompanho o eminente Relator. 

DES. MAURÍLIO GABRIEL - Peço vista. 

DES. MAURÍLIO GABRIEL - Estou acompanhando
os votos que me antecederam. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Reintegração de posse - Área de preservação
ambiental de domínio público - Posse nova e

injusta - Comprovação - Esbulho - Caracterização
- Usucapião - Impossibilidade - Deferimento

Ementa: Apelação cível. Ação de reintegração de posse.
Invasão de área de preservação ambiental. Posse nova e
injusta comprovada. Esbulho existente. Pretensão aco-
lhida. Recurso não provido.


